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PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
 

 

 

PJ/PG. Nº 179/2023 

 

 

 

Do: Procurador Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Contagem-MG  

 

 

Senhor Presidente: 

 

 

Instados a emitir parecer sobre a Emenda 006/2023, de autoria do 

Vereador Abne Motta, ao Projeto de Lei Complementar nº 028/2022, 

de autoria do Poder Executivo, que “Institui o Plano Diretor do 

Município de Contagem e dá outras providências”, cumpre-nos 

manifestar:  

 

 

Trata-se de Proposta de Emenda n° 006/2023 ao Projeto de Lei Complementar nº 

028/2022, que “Institui o Plano Diretor do Município de Contagem e dá outras providências.” 

Ab initio, informa o Regimento Interno do Poder Legislativo do Município de 

Contagem, em seu art. 182, inciso I, in verbis: 

 

“Art. 182 - A emenda, quanto à sua iniciativa, é: 

I - de Vereador; 

          (...)” 

Normatiza o Estatuto da Casa em seu art. 180, que “Emenda é a proposição apresentada 

como acessória de outra, com a finalidade de suprimir, substituir, aditar ou modificar 

dispositivo.” 

Ademais, o mesmo Diploma Legal dispõe em seu art. 184, inciso I, in verbis: 

“Art. 184 -  A emenda será admitida: 
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I – se pertinente à matéria contida na proposição 

principal:” 

 

Demais disso, A Emenda, in examen, inclui-se no rol das atribuições da Câmara 

Municipal, a teor do que dispõe o artigo 71, da Lei Orgânica do Município, verbis: 

 

“Art. 71 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 

não exigida esta para o especificado no art. 72, dispor sobre 

todas as matérias de competência do Município"  

 

Contudo, vislumbramos ofensa à Constituição da República na presente proposição 

legislativa.  

 

O artigo 1º da Proposta de Emenda estabelece prazo para que o Executivo realize 

regulamentação pertinente ao Programa Municipal de Regularização Fundiária e Edilícia. 

Contudo, tal disposição fere o princípio da separação dos poderes, positivado no artigo Art. 

2º da Constituição. 

 

Eis o posicionamento do STF sobre o tema: 

 

Ementa Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 1.601/2011, do Estado do Amapá. 

Instituição da Política Estadual de Prevenção, Enfrentamento das Violências, Abuso 

e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Preliminar. Ausência de 

impugnação específica dos dispositivos da lei questionada. Não conhecimento, em 

parte. Art. 9º. Estabelecimento de prazo para o Poder Executivo regulamentar as 

disposições legais constantes de referido diploma normativo. Impossibilidade. 

Violação dos arts. 2º e 84, II, da Constituição da República. 1. Recai sobre o autor 

das ações de controle concentrado de constitucionalidade o ônus processual de 

indicar os dispositivos impugnados e realizar o cotejo analítico entre cada uma das 

proposições normativas e os respectivos motivos justificadores do acolhimento da 

pretensão de inconstitucionalidade, sob pena de indeferimento da petição inicial, por 

inépcia. 2. Não se mostra processualmente viável a impugnação genérica da 

integralidade de um decreto, lei ou código por simples objeção geral, insuficiente, 

para tanto, a mera invocação de princípios jurídicos em sua formulação abstrata, 

sem o confronto pontual e fundamentado entre cada um dos preceitos normativos 

questionados e o respectivo parâmetro de controle. 3. Firme a jurisprudência deste 

Supremo Tribunal Federal no sentido da incompatibilidade de dispositivos 

normativos que estabeleçam prazos, ao Poder Executivo, para apresentação de 

projetos de lei e regulamentação de preceitos legais, por violação dos arts. 2º e 84, 

II, da Constituição da República. 4. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida 

em parte e, nessa extensão, pedido julgado procedente. 

(ADI 4728, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 16/11/2021, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 10-12-2021 PUBLIC 13-12-2021) 

 

Em relação ao Art. 2º da Proposta de Emenda, verifica-se também a ocorrência de 

inconstitucionalidade, na medida em que atribui responsabilidade de custeio ao Município de 

forma diversa à disposição de legislação federal que rege a matéria.  
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Estabelece o art.33, parágrafo primeiro, incisos II e III, da Lei 13.645/2017: 

 

Art. 33. Instaurada a Reurb, compete ao Município aprovar o projeto de 

regularização fundiária, do qual deverão constar as responsabilidades das partes 

envolvidas. 

§ 1º  A elaboração e o custeio do projeto de regularização fundiária e da 

implantação da infraestrutura essencial obedecerão aos seguintes 

procedimentos:   (Incluído pela Lei nº 14.118, de 2021) 

II - na Reurb-E, a regularização fundiária será contratada e custeada por seus 

potenciais beneficiários ou requerentes privados; e     

III - na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver interesse público, o Município 

poderá proceder à elaboração e ao custeio do projeto de regularização fundiária e 

da implantação da infraestrutura essencial, com posterior cobrança aos seus 

beneficiários.  

Indispensável assinalar que a competência para legislar sobre direito urbanístico é 

concorrente, nos termos do artigo 24, inciso I, da CR. Desse modo, cabe à União a prerrogativa 

de edição de normas gerais, restando ao Município a competência suplementar, conforme 

dispõe o artigo 30, inciso II, da Constituição. 

No presente caso, nota-se que o Proposta de Emenda invadiu competência da União, 

ao dispor sobre normas gerais acerca de direito urbanístico. 

Ante o exposto, infere-se que a Emenda em exame padece de vícios que impedem sua 

regular tramitação. 

 

Diante das considerações apresentadas, manifestamo-nos pela inconstitucionalidade 

da Emenda 006 ao Projeto de Lei nº 028/2022.  

 

É o nosso Parecer, que submetemos à apreciação de Vossa Senhoria.          

 

 

Contagem, 21 de agosto de 2023. 

 

          
                                                        Procurador Geral 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14118.htm#art23

